[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 10ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e quatro minutos do dia vinte e oito de abril de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se extraordinariamente a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Jorge Viana, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Eduardo Braga, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Vicentinho Alves, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim, Ivo Cassol, Cyro Miranda e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 9ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica aos Membros que a Comissão recebeu o seguinte documento para conhecimento: Convite da EMBRAER, do vice-Presidente Executivo de Assuntos Corporativos, Horacio Aragonés Forjaz, para uma visita de um dia à sede da EMBRAER, em São José dos Campos, no próximo dia 5 de maio; Correspondência nº 42/2011, da Associação Brasileira dos Terminais Portuários, do Diretor Presidente, Wilen Manteli, solicitando que aquela entidade possa contribuir nos trabalhos que serão desenvolvidos no âmbito da comissão; Correspondência nº 10436/PR/2011 do Presidente INFRAERO, Antonio Gustavo Matos do Vale, no qual justifica o não-comparecimento na audiência pública, realizada dia 26 de abril, colocando-se a disposição para participar de semelhante reunião no próximo mês de maio nessa comissão, inclusive em conjunto com outras comissões desta casa. Antes do início das deliberações, a Presidente destaca a presença, hoje, nesta Reunião, do Prefeito Luiz Carlos Folador, do Município de Candiota - RS, que veio acompanhado de uma comitiva de Vereadores, para uma visita a esta Comissão. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 59, DE 2011, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PEDRO BRITO DO NASCIMENTO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, na vaga do Senhor Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Flexa Ribeiro, para fazer a leitura do seu Relatório. Após a leitura do Relatório, usa da palavra para discutir a matéria o Senador José Pimentel. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. ITEM 2 – Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2010, de autoria do Deputado Betinho Rodado, que “Acrescenta parágrafo único ao art. 13 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estabelecendo que o fornecimento e a instalação dos equipamentos de medição associados à tarifação do serviço prestado correrão a expensas da concessionária.” A matéria é adiada devido à ausência do Relator. ITEM 3 – Projeto de Lei do Senado nº 495, de 2009, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “Autoriza o Governo Federal a criar a Agência Nacional de Energias Renováveis (ANER).” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Flexa Ribeiro, para fazer a leitura do seu Relatório. Após a leitura do Relatório, usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Cyro Miranda e José Pimentel. É aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto, e, no mérito pela sua aprovação, com a Emenda nº 01 – CI. A matéria é encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para prosseguimento da tramitação. ITEM 4 – Projeto de Lei do Senado nº 655, de 2007, de autoria do Senador Magno Malta, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, os Contornos Rodoviários de Ibiraçu e de Viana, na BR-101/ES, e o trecho que liga a BR-101 ao porto de Barra do Riacho, no Estado do Espírito Santo.” A matéria é retirada de pauta a pedido do Relator. ITEM 5 – Projeto de Lei do Senado nº 50, de 2010, de autoria do Senador Magno Malta, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, para excluir da Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal os trechos rodoviários urbanos que especifica.” A matéria é retirada de pauta a pedido do Relator. A Presidente faz a inversão da pauta e aprecia o ITEM 8 – Requerimento nº 17, de 2011 – CI, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, por esta Comissão, juntamente com a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, destinada a debater a situação do tráfego aéreo no país, as condições da infraestrutura aeroportuária, os investimentos programados para o setor, os aspectos econômicos da modernização e da ampliação da estrutura atual e as suas implicações com os eventos esportivos de relevância internacional (Copa do Mundo de Futebol e Olimpíadas) que serão realizados nos próximos anos no país, com os seguintes convidados: Antonio Gustavo Matos do Vale, Presidente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO; Carlos Eduardo Pelegrino, Diretor-Presidente Interino da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC; e Wagner Bittencourt de Oliveira, Ministro de Estado Chefe da Secretaria Nacional de Aviação Civil – SAC. Informo que a aprovação desta Audiência Pública tendo como um dos convidados o Presidente da Infraero, irá atender os Requerimentos nº 10, de 2011- CI, de autoria do Senador Francisco Dornelles, nº 12, de 2011- CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço e nº 14, de 2011 – CI, de autoria da Senadora Vanessa Grazziontin.” A matéria é aprovada. ITEM EXTRA-PAUTA: Requerimento nº 18, de 2011 – CI, de autoria das Senadoras Vanessa Grazziontin e Lúcia Vânia, que “Nos termos regimentais, solicito a realização de Audiência Pública conjunta desta Comissão, com as Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR; e Meio Ambiente e Fiscalização e Controle – CMA, para debater a situação dos aeroportos do Brasil, com as presenças do senhor Antonio Augusto Matos do Vale, Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero; o senhor Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino, Diretor-Presidente Interino da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC e o senhor Wagner Bittencourt, Secretário Nacional da Secretaria Nacional de Avião Civil – SNAC.” A matéria é aprovada.  Após a aprovação dos Requerimentos usam da palavra os Senadores Flexa Ribeiro e José Pimentel. ITEM 6 – Projeto de Lei da Câmara nº 45 de 2009, de autoria do Deputado Giovanni Queiroz e outros, que “Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, para dar novos pontos de passagem à BR-222.” A Presidência comunica a presença do Deputado Federal Eduardo Gomes (PSDB/TO). A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Flexa Ribeiro, para fazer a leitura do seu Relatório. Durante a leitura, o Relator altera o Relatório, modificando o tipo de emenda. Após a leitura do Relatório, fica adiada a discussão e votação da matéria. ITEM 7 – Requerimento nº   , de 2011 – CI, de autoria do Senador Vital do Rêgo, que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art.93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI, a Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE com a presença das seguintes autoridades: Sr. Nelson José Hübner Moreira, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica –Aneel; um representante do Departamento de Proteção do Direito do Consumidor do Ministério da Justiça – DPDC; e um representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS.” A matéria é adiada devido à ausência do autor. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e quarenta e sete minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas!

Havendo número regimental, declaro aberta a 10ª reunião ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 9ª reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

Comunico o recebimento de convite da Embraer, assinado pelo Vice-Presidente de Assuntos Corporativos da empresa, Sr. Horácio Forjaz, para uma visita de um dia à sede da Embraer, em São José dos Campos, no próximo dia 05 de maio. O Diretor Presidente, Sr. Frederico Fleury Curado, e outros integrantes da Embraer receberão a delegação de parlamentares e terão a oportunidade de discorrer sobre a situação atual da empresa e suas perspectivas de negócios futuros. Ênfase especial será dedicada à criação da Embraer Defesa e Segurança.

A Embraer disponibilizará o transporte aéreo a partir do Aeroporto de Brasília, na manhã do dia 05, com retorno previsto ao término da visita.

Àquele parlamentar que tem interesse em representar esta Comissão em uma visita à Embraer, o convite está à disposição na Secretaria.

Comunico também o recebimento de Correspondência nº 42, de 2011, da Associação Brasileira dos Terminais Portuários, assinada pelo seu Diretor Presidente, Sr. Willien Manteli, solicitando que aquela entidade possa contribuir nos trabalhos que serão desenvolvidos no âmbito da Comissão.

Comunico ainda o recebimento de Correspondência nº 10.436, de 2011, da Presidência da Infraero, do Presidente Antonio Gustavo Matos do Vale, na qual justifica o não comparecimento à audiência pública realizada no dia 26 de abril, colocando-se à disposição para participar de semelhante reunião no próximo mês de maio, inclusive em conjunto, se for necessário, com outras Comissões desta Casa.

Os referidos documentos estão à disposição das Srªs e dos Srs. Senadores na Secretaria da Comissão.

Gostaria de, neste momento, destacar a presença, nesta reunião, do Prefeito Luiz Carlos Folador, do Município gaúcho de Candiota, que veio acompanhado de uma comitiva de Vereadores para uma visita a esta Comissão.

Se os Srs. Senadores já têm sobre as bancadas a pauta, daremos início à Ordem do Dia.

Item 1:

MENSAGEM (SF) Nº 59, DE 2011

(Não Terminativo.)

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Pedro Brito do Nascimento para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), na vaga do Senhor Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa.

Autoria: Presidente da República

O Relator é o Senador Flexa Ribeiro, a quem concedo a palavra para fazer o seu relatório.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, V. Exª gosta de ser nominada de “presidente” ou de “presidenta”?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Fique à vontade. V. Exª pode escolher.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não; eu quero homenageá-la. V. Exª pode escolher.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Presidente mesmo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – “Presidente”, diferentemente da Presidenta Dilma.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Exatamente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia; Sr. Vice-Presidente, Senador Blairo Maggi; Srªs e Srs. Senadores, por meio da Mensagem nº 59, de 2011 (nº 87, de 2011, na origem), a Srª Presidenta da República submete ao exame do Senado Federal a indicação do Sr. Pedro Brito do Nascimento, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), na vaga do Sr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa.

A Antaq, autarquia especial vinculada ao Ministério do Transporte, foi criada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que “dispõe sobre a reestruturação de políticas de transportes, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit)”.

Determina o art. 53 da Lei nº 10.233, de 2001, que os membros da Diretoria da Antaq serão nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, III, “f”, da Constituição Federal. Em complementação, estabelece que o ocupante de cargo de Diretor da instituição deve ser brasileiro, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências da Agência e elevado conceito no campo de suas especialidades.

Cabe à Comissão de Serviços de Infraestrutura, em razão das competências previstas no art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal, emitir parecer sobre indicações dessa natureza, obedecendo ao rito estabelecido no art. 383 da nossa carta regimental.

Consta dos autos da presente mensagem o curriculum vitae do indicado, em obediência à prescrição regimental do art. 383, I, do Regimento Interno do Senado e ao disposto no art. 1º, I, do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que “disciplina o processo de aprovação de autoridades”.

Segundo informa o currículo apresentado, o Sr. Pedro Brito do Nascimento é cidadão brasileiro, nascido em 5 de abril de 1950. Sua formação acadêmica abrange graduação em Economia, realizada na Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Ceará (UFC), entre 1971 e 1975, e mestrado em Administração Financeira na Coordenação dos Programas de Pós-Graduação e Engenharia (Coppe), da Universidade Federal do Rio de Janeiro, concluído em maio de 1978.

Seu currículo revela ainda a participação em cursos de instituições nacionais e internacionais de renome, como Massachusetts Institute of Technology (MIT) e a Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas (FGV), além de empresas privadas de prestigiosa notoriedade, como IBM, Unisys International Company e Citicorp Investiment Bank.

Iniciou sua vida profissional, aos 14 anos de idade, como funcionário do Banco do Nordeste S.A.. Faço, aqui, um parêntese, para registrar que, naquela época, na década de 60, era possível que, com a idade de 14 anos, a pessoa tivesse um aprendizado para já iniciar uma vida com um olhar para o futuro de profissional. Hoje, há sérias restrições para se dar uma orientação aos jovens. Apesar de o Governo e V. Exª, com uma atuação na área social bastante intensa, buscar também dar uma atenção a essa juventude que, lamentavelmente, ao não ter espaço para sua formação, acaba indo para a marginalidade.

No Banco do Nordeste, Pedro Brito do Nascimento entrou mediante concurso público. Nessa instituição, galgou as mais diversas posições possíveis, chegando a Superintendente Financeiro responsável pelas áreas financeiras de contabilidade e de mercado de capitais.

Sua experiência inclui importantes experiências executivas, tais como Presidente do Banco do Estado do Ceará, Secretário de Fazenda do mesmo Estado, e Superintendente-Geral da Bolsa de Valores.

No âmbito do Governo Federal, ocupou os cargos de Chefe de Gabinete, Secretário-Executivo e Ministro de Estado do Ministério de Integração Nacional.

Mais recentemente, entre 2007 e 2010, ocupou o cargo de Ministro de Estado da Secretaria de Portos da Presidência da República, sendo o primeiro titular da pasta criada para incentivar o desenvolvimento portuário do País.

Análise do curriculum vitae encaminhado evidencia, assim, que a formação acadêmica, a trajetória e o desempenho funcional do indicado credenciam-no para o exercício do cargo para o qual foi escolhido pela Excelentíssima Senhora Presidenta da República.

Consideram-se atendidos os requisitos estabelecidos no art. 73 da Lei nº 10.233, de 2001, bem como as exigências constantes do art. 1º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura no tocante ao fornecimento, pela autoridade indicada, da documentação necessária à análise desta Comissão: curriculum vitae conforme especificado no inciso I e demais declarações relacionadas no inciso II.

Diante do exposto, entendemos que os Senadores e Senadoras integrantes da Comissão de Serviços de Infraestrutura dispõem de informações suficientes para deliberar sobre a indicação do Sr. Pedro Brito do Nascimento, constante da Mensagem nº 59, de 2011 (nº 87/2011 na origem).

O nosso relatório, Srª Presidente, Sr. Vice-Presidente, é favoráveis à indicação do Sr. Pedro Brito do Nascimento para o cargo de Diretor da Antaq.

Essa agência, Senadora Lúcia Vânia, Senador Blairo Maggi, é de fundamental importância, principalmente para a região amazônica, da qual o Senador Blairo Maggi e V. Exª também fazem parte.

Nós lutamos, há anos, pela implantação do sistema hidroviário e não entendemos porque, até hoje, os governos, ao longo de décadas, não tomaram a iniciativa de priorizar o sistema hidroviário para reduzir os custos do transporte, aumentar a competitividade dos produtos brasileiros e fazer com que essa grande região seja agregada ao nosso País, ao se melhorar a interiorização do transporte, barateando seu custo e tirando a sobrecarga sobre as estradas.

Espero que o Dr. Pedro Brito do Nascimento, com a longa experiência profissional mostrada em seu currículo, ao ser aprovado pelo Senado Federal e por esta Comissão, e assumindo a função na Antaq, possa vir ajudar a que possamos acelerar a implantação do sistema hidroviário. Temos que completar a hidrovia Araguaia-Tocantins, pois fizemos apenas uma pequena parte, com as eclusas de Tucuruí, retornando a navegabilidade no trecho do rio Tocantins, ainda precariamente, pois é preciso fazer o derrocamento a jusante da barragem, das eclusas; precisamos completá-la. Precisamos fazer a hidrovia Teles Pires-Tapajós-Juruena; a hidrovia iniciada pelo Senador Blairo Maggi, do Madeira, para Itacoatiara, que está funcionando, mas precisamos implantar várias outras, não só na Amazônia. Temos lá a Tietê-Paraná.
Sonho, Senadora Lúcia Vânia, no futuro, a médio e longo prazos, que possamos navegar este Brasil internamente, ligando todas as bacias, a do Amazonas, a do Prata, do Tietê-Paraná, fazendo com que este País tenha a navegação interior totalmente possível.

Esse é o relatório.

Teremos, na próxima quinta-feira, a sabatina do indicado da Presidenta Dilma Rousseff.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Continua em discussão a matéria. 

Com a palavra o Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidenta, quero parabenizar o nosso Relator, nosso Senador Flexa Ribeiro, pelo parecer e registrar que conheço o indicado Pedro Brito do Nascimento desde quando ele era bancário do Banco do Nordeste, aonde chegou muito jovem como cabista - um termo que usávamos, ou seja, menores aprendizes da rede bancária. Ingressou por concurso público. Em seguida, ascendeu na vida funcional junto ao Etene, órgão técnico que forma os melhores gestores públicos da região Nordeste. 

Tínhamos duas grandes escolas, Srª Presidenta, além das universidades, o BNB-Etene e a nossa antiga Sudene. Na década de 70 a até metade da de 80, esses eram os dois grandes instrumentos de formação de gestores públicos da região Nordeste. 

A Sudene foi extinta em 2001 - ela já tinha sido bastante esvaziada durante a década de 90 - e ficou apenas o Etene fazendo esse papel. E o nosso Dr. Pedro Brito, como é conhecido, além de ser um gestor dessa área, era também um dos formadores desses quadros de gestores públicos para a região Nordeste. 

Temos hoje, em vários governo estaduais, em vários setores da iniciativa privada e também nas universidades, pessoas que passaram pelo Etene, na turma de Pedro Brito, os antigos cabistas. 

Em seguida, o Banco do Estado do Ceará faliu. Isso no final da década de 80, e, para recuperar aquela instituição financeira, foi indicado Pedro Brito como presidente. Foi feita uma gestão muito significativa, o banco foi recuperado e passou a ter um papel de bons resultados para a nossa economia.

Com a vinda do Ministro Ciro Gomes para o Ministério da Integração Social em 2003, ele também veio como um dos gestores. Após a ida do Dr. Lacerda para a Prefeitura de Belo Horizonte, na gestão do nosso ex-governador Aécio Neves, ele assume a Secretaria-Executiva do Ministério da Integração Nacional e, com o licenciamento do Ministro Ciro Gomes, assume aquele Ministério, dando continuidade a todo um trabalho de planejamento de desenvolvimento regional e, para a nossa região Nordeste, ali a Transnordestina, uma ferrovia que integra a nossa economia, a economia do Piauí, com os portos da nossa região, com o Porto do Pecém, no Ceará, o Porto de Suape, em Pernambuco, em sua primeira fase.
Em seguida, na sua segunda fase, já está projetada a sua interligação com a Norte-Sul, que pega aqui o nosso cerrado, nossas estradas de Goiás, do Tocantins e chega ao Porto de Itaqui, no Maranhão, em São Luís, estamos a 170km entre a Norte-Sul e a Transnordestina. Na terceira etapa, também queremos integrar todo esse modal de transporte ferroviário, setor em que ele atuou como Ministro de Estado e Secretário-Executivo. 
Em seguida, com a criação da Secretaria Nacional dos Portos, ele assume esse papel de Ministro naquela Pasta – uma Pasta muito difícil –, em que os nossos portos eram subaproveitados, até porque a nossa indústria de navios, os nossos estaleiros tinham sido desativados no final da década de 70 e, como não tínhamos navios, como não fabricávamos navios, terminávamos também não priorizando o transporte marítimo, o transporte aquaviário.

Com o nosso Governo, o Presidente Lula assumiu um compromisso de fazer a substituição de importação, alavancando esse setor. Hoje temos vários estaleiros em funcionamento. Um dos motivos da geração de muito emprego, de muito trabalho no Estado do Rio de Janeiro, foi exatamente a reativação dos estaleiros que tivemos ali, até a década de 70. Em seguida, expandimos essa forma de fazer e, hoje, no Estado de Pernambuco, temos dois grandes estaleiros também produzindo navios.

A nossa Petrobras – que pagava em média 9 bilhões de dólares por ano, somente de fretes – resolveu fazer uma substituição de navios por navios próprios, como forma de diminuir os custos da nossa dívida de contas-correntes, que impacta bastante com o pagamento de fretes. Ao lado disso, o Pedro Brito dá continuidade a uma política de melhoria dos nossos portos, aprofundando os seus calados. Lembro muito bem que o Porto do Mucuripe, no Ceará – primeiro porto construído ainda na Segunda grande guerra, na metade do século XX –, estava com um calado apenas de oito metros e meio. Hoje, já está com 14 metros de profundidade, e o Porto do Pecém tem 17 metros de calado. E temos uma série de outros portos em que foram feitas dragagens, aprofundamentos e melhorias.

Tínhamos uma questão gravíssima na gestão dos portos, conflitos constantes entre os setores. Foi feita toda uma política de aproximação, de superação desses gargalos e ainda tem muita coisa por fazer, mas já melhorou bastante. E a nossa Tucuruí – a que o nosso relator aqui faz referência –, todo o processo de integração, que vinha desde a década de 70, é uma obra inacabada. Foi feito um esforço grande – a primeira etapa está entregue –, mas ainda tem uma série de outros, para dar continuidade. O nosso Rio São Francisco já foi o grande escoador da produção, pelo transporte aquaviário , e hoje precisamos também dar continuidade a esse processo. Portanto, a ida do Pedro Brito para a Antaq é a certeza de que essas políticas que ele vinha fazendo nos portos darão continuidade agora num outro patamar, e que integra esse diálogo, envolvendo os entes do pacto federativo, os municípios – que precisam ser ouvidos – os governos estaduais, o governo federal, a iniciativa privada –, para que possamos ter uma redução de custo nos fretes, na diminuição do custo do transporte da nossa produção e, ao mesmo tempo, resolver um conjunto de gargalos que temos num país que hoje é a sétima economia do planeta e que se prepara para, em 2015, ser a quinta potência econômica do planeta. Este país necessita ter um sistema de transporte integrado: o marítimo, o terrestre, o ferroviário, o aéreo – e é por isso que todos nós estamos muito empenhados – seja Governo, seja Oposição – para dar uma resposta e, por meio disso, a economia brasileira continuar crescendo, gerando emprego, renda e melhorando a qualidade do nosso povo.

Por isso, nossa Presidente, nosso voto é favorável também.

Quero aqui parabenizar, mais uma vez, o nosso relator Flexa Ribeiro, pelo seu parecer, e esperamos que, na próxima sessão, tenhamos aprovação do Pedro Brito.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Continua em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos termos do § 2º, art. 2º, do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Item 2:
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2010

(Não terminativo.)

Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2010, decisão não-terminativa.

O relator é o Senador Inácio Arruda.

Não estando presente S. Exª, retiramos a matéria para que ela seja lida na próxima reunião.

Item 3:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 495, DE 2009

(Não Terminativo.)

Autoriza o Governo Federal a criar a Agência Nacional de Energias Renováveis (ANER).

Autoria: Senador Marcelo Crivella

O Relator é o Senador Flexa Ribeiro, a quem convido para fazer o seu relatório.

Eu gostaria apenas, antes do leitura do relatório, Sr. Senador, de dizer que a matéria será apreciada em caráter terminativo na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Portanto, o relatório que será lido não tem caráter terminativo.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Senador Blairo Maggi, Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 495, de 2009, de autoria do Senador Marcelo Crivella, é constituído de cinco artigos. O art. 1º autoriza o Poder Executivo a criar a Agência Nacional de Energias Renováveis (ANER), um órgão de natureza autárquica, vinculado à Casa Civil da Presidência da República, com sede e foro na cidade de Brasília.

Peço permissão à Presidente, Senadora Lúcia Vânia, para saudar o Senador Eduardo Azeredo que hoje recebe a homenagem com aposição do seu retrato na Sala da Comissão de Relações Exteriores.

Será a que horas, Presidente? (Pausa.) 

Daqui a pouco. Então, eu pediria a V. Exª que aguardasse o término da Comissão de Serviços de Infraestrutura para que nós pudéssemos ir até lá prestigiá-lo.

Darei continuidade à leitura do relatório.

O art. 2º define o objetivo institucional da ANER, qual seja, a coordenação do processo de transição do uso intensivo de energias não renováveis para formas renováveis de utilização do potencial energético do País, bem como o estudo e a elaboração de políticas públicas para apoiar o aprimoramento da matriz energética nacional, visando ao desenvolvimento sustentável. Esse artigo, em seu §1º, impõe à ANER a obrigação de atuar em estreita colaboração com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e com a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

O art. 3º, em seu caput, contém dez incisos que definem fontes e formas renováveis de utilização do potencial energético do País.

O art. 4º estatui que as despesas resultantes da execução da Lei deverão correr à conta de dotações constantes do Orçamento da União.

O art. 5º corresponde à cláusula de vigência da Lei.

A matéria foi lida em Plenário no dia 3 de novembro de 2009, e remetida às Comissões de Serviços de Infra-Estrutura e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa. No prazo regimental, não foram oferecidas emendas ao projeto.

Análise.

O PLS nº 495, de 2009, visa à criação de uma agência que, nos moldes da Aneel e da ANP, exercerá um importante papel regulatório no País, com o foco no esforço global de desenvolvimento da utilização das formas mais limpas de transformação da energia e de seu uso sustentável.

A proposição de autoria do eminente Senador Marcelo Crivella inova ao prover o Poder Público de uma estrutura especialmente destinada ao acesso às formas baratas, limpas e confiáveis de transformação da energia, um desafio inadiável para a garantia da sustentabilidade do planeta.

De fato, o uso atual das energias renováveis em escala comercial vem sendo postergado, principalmente, pela falta de investimentos e, consequentemente, por elevadas tarifas e por barreiras tecnológicas.

O Senador Marcelo Crivella faz referência, Senadora Lúcia Vânia, à energia eólica, à energia solar, térmica, que deverão ter, daqui para frente, o uso mais acelerado com o avanço da tecnologia, barateando o custo da geração.

A criação, no Brasil, de uma agência capaz de prover o País de mecanismos de planejamento adequado e de uma coordenação ágil e competente dos órgãos governamentais que interagem no tratamento desse tema está em harmonia com as diretrizes da Organização das Nações Unidas (ONU).

A criação da Agência Internacional de Energias Renováveis, a Irena, é o resultado de um compromisso assinado por 137 países, cuja principal motivação foi a criação de instrumentos capazes de facilitar o acesso à informação e o estímulo à implantação de matrizes energéticas que privilegiem as formas renováveis de energia.

O Brasil, dono de um invejável potencial desse tipo de transformação energética, dará um grande passo ao criar uma agência nacional semelhante à Irena.

A iniciativa do Senador Marcelo Crivella é, portanto, louvável e tempestiva. Observamos apenas que a redação necessita de um pequeno ajuste, razão pela qual apresentamos a emenda abaixo.

Voto.
Em face do exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do PLS nº 495, de 2009, e, no mérito, pela sua aprovação, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº       - CI, ao PLS nº 495, de 2009: “Renomeie-se como parágrafo único o §1º do art. 2º do PLS nº 495, de 2009”.

Esse é o voto, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

Concedo a palavra ao Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Srª Presidente, essa matéria vai ser votada na próxima...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Essa matéria está em discussão.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu queria somente salientar o papel da Aneel e da ANP. Não se está sobrepondo mais uma agência? Já há estrutura dentro da Aneel e da ANP. Eu queria, se possível, que fosse dado esse esclarecimento por parte do Relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O Senador Crivella, ao propor a criação de mais uma agência reguladora de energias renováveis – V. Exª tem razão –, retira da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e da Agência Nacional de Petróleo (ANP) a questão das energias renováveis. Basicamente a intenção dele é relativa à energia eólica e à energia solar, duas fontes de energia renovável. Com o desenvolvimento da tecnologia, tem se avançado no uso dessas duas energias, mas não na velocidade que poderia ser propiciada pela potencialidade do nosso País tanto na questão dos ventos, quanto na questão da luz solar.

A intenção do Senador Marcelo Crivella é criar uma agência específica para essas fontes de energias renováveis e de energias limpas, de tal forma que, no Brasil, possa haver, nessas linhas de geração de energias limpas, um avanço maior e, com a atração de novas tecnologias, um barateamento na geração de energia. Essas energias se agregariam ao setor de geração de energia, junto com o nosso carro-chefe, que continuará sendo a geração hídrica, que, sem sombra de dúvida, é e continuará sendo a maior fonte de geração de energia do nosso País.

A Aneel tem uma função importante, evidentemente, em todas as fontes de geração de energia, não só na questão da energia renovável, mas também na questão termoelétrica, na questão das energias térmicas a gás e das energias obtidas de derivados de petróleo, que são aquelas que dão equilíbrio ao sistema quando há uma baixa reserva de energia hídrica.

Então, a preocupação do Senador Crivella é a de dar a essas outras fontes de energia um tratamento especial.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Senador, falo da minha preocupação, porque penso que poderiam ser melhor aparelhadas essas duas agências naquilo que nelas estivesse faltando. Tenho medo de que a gente venha a contribuir com o custo Brasil. Cada agência criada gera um custo cuja extensão não podemos avaliar, dependendo do tipo de agência. Então, venho com essa preocupação. Parece-me que subcomissões são criadas para desenvolver alguma coisa, quando isso pode ser desenvolvido dentro das agências já criadas.

Isso representa realmente no custo Brasil, e estamos preocupadíssimos com o inchaço e o custo que estamos carregando. Então é sob essa ótica que eu gostaria que fosse analisado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Senador Cyro, V. Exª tem toda a razão. Eu acho que essa preocupação de V. Exª tem fundamento, mas a preocupação do Senador Crivella, e eu estive conversando com ele para que pudesse concluir favoravelmente o parecer, é a de que, pelas atribuições e responsabilidade da Aneel no sentido de ter a gestão do setor energético nacional, possamos ter um racionamento ou uma deficiência de oferta de energia no futuro próximo se os projetos que estão sendo tocados não tiverem o andamento previsto em seu cronograma. 

Temos aí Belo Monte, que a cada momento tem o sobressalto de ter suas obras suspensas por embargos de vários tipos. Temos que ter Belo Monte gerando até 2014, 2015. Se Belo Monte não entrar em funcionamento, nós vamos ter sérios problemas para que o Brasil possa continuar crescendo a taxas médias de 5% a 6% ao ano. Não vamos ter energia e, sem energia não vamos ter crescimento. Ou então vamos ter energia de fontes sujas, ou seja, vamos ter que poluir queimando petróleo, petróleo bruto, pesado, ou transformando também essas termas como fonte o gás.

Acredito que a preocupação do Senador Crivella, e ele disse a mim que seria esta, é dar um tratamento diferenciado a essas fontes que o avanço da tecnologia vem buscando baratear. Hoje, no mercado, o preço da geração tem caído. Os leilões têm mostrado isso, mas ainda não chegam próximo do que seria o necessário para que pudesse haver investimentos mais firmes da iniciativa privada tanto na geração eólica quanto solar.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – V. Exª tem razão. A preocupação é válida. É para dar celeridade. Mas aí estamos começando a entrar numa seara de que as agências atuais não estão funcionando com os seus propósitos. Nós acabamos de criar mais uma na aeroportuária, porque não se tem na Anac e na Infraero uma eficiência, então já se criou um status de ministério.

A nossa preocupação, e sei que a do senhor também, S. Exª sabe que nós estamos combatendo muito esse inchaço. Ou a gente começa a tirar poderes e diminuir o tamanho dessas agências já criadas, porque senão vamos abrir mais um flanco para pôr apadrinhados... V. Exª sabe perfeitamente o que nós estamos evidenciando nesses últimos anos. Essa é a minha preocupação e não discordo da sua preocupação. A sua preocupação é extremamente válida. Quando o Senador Crivella propôs, realmente ele quer dar celeridade a esses projetos, mas a minha preocupação é que já existem agências que deveriam dar celeridade, dar urgência para esses projetos, senão, vamos parar o Brasil. 

É só nesse confronto que eu me entendo. Aqui está na aeroportuária, agora aqui, e assim vamos criando agências e mais agências, porque as que estão não estão satisfazendo os seus propósitos. A sua preocupação, como relator, acho perfeita, mas gostaria que analisasse esse outro lado nosso, que vamos flancos e mais flancos e apadrinhamento, e por aí a coisa está indo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu concordo, Senador Cyro, com a sua preocupação. 

A questão da competência e da eficácia das agências reguladoras. Eu sou um Senador de oposição, tenho feito aqui várias referências. Ainda ontem, na CCT, num audiência pública em que estávamos discutindo novos critérios para aprovação de outorgas e concessões de rádios e televisões, eu fiz uma referência à Anatel, que, lamentavelmente, não cumpre a sua obrigação, que é de fiscalizar o sistema de comunicação no Brasil. E não cumpre por várias razões: primeiro porque o Sistel, que é a taxa cobrada dos usuários do sistema de comunicação, através das tarifas, Senador José Pimentel, que recolhe próximo de R$2 bilhões por ano – e desses R$2 bilhões, que deveriam ser todos transferidos para o objetivo fim que é a fiscalização, ele é utilizado em sua grande parte para superávit primário do Governo, dívida pública – vai para Anatel, não sei este ano, algo em torno de R$350 a R$400 milhões . E a Anatel acaba não cumprindo com sua obrigação de fiscalizar o sistema.

Então, quando o Governo do presidente Fernando Henrique tomou a posição no sentido de privatizar áreas em que eram necessários investimentos que o Governo não tinha capacidade de fazer – e o fez de forma correta, está aí o resultado na telefonia – era necessário criar as agências reguladoras para proteger o usuário. Agência reguladora não compete com ministério. O Ministério determina a política e a Agência reguladora faz a regulamentação e a fiscalização e defende o usuário. Não pode ser apêndice do Governo, tem que ser independente do Governo; por isso seus diretores tem mandato, autonomia para exercerem as suas funções. 

No primeiro Governo do Presidente Lula, foi entendido agências reguladoras querendo competir com os Ministérios e elas foram esvaziadas nas suas funções. Já no segundo Governo foram recuperadas e, agora, a Presidente Dilma tem dito que as agências reguladoras serão recuperadas nas suas funções e as indicações não serão políticas, serão técnicas. Serão técnicos para exercê-las.

Eu quero propor ao Senador Ciro, se V. Exª tem as dúvidas e as dúvidas são corretas, que nós possamos, em contato com o Senador Crivella, inclusive fazermos uma audiência pública com a Aneel, a ANP, para que nós possamos discutir com o Senador Crivella, a questão da criação da Aner. Na conversa que eu tive com o Senador, ele me deu argumentos que me levaram a concluir pelo parecer da aprovação, mas V. Exª tem razão de que nós precisamos ter transparência na questão. 

E, apesar de não ser terminativa a discussão aqui na Comissão, mas o mérito deve discutido da Comissão de Infraestrutura. Então, nós podemos fazer uma audiência pública, combinado com o Senador Crivella as pessoas que deverão ser convidadas e aí tirar as dúvidas todas para que a sociedade e os Senadores possam votar com consciência a necessidade da criação da Aner.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu concordo plenamente. V. Exª é de muito bom senso, e gostaria de subscrever esse requerimento. Concordo plenamente.

A SRª PRESIENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, com a palavra o Senador José Pimentel. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão de Constituição e Justiça do Senado, até a Legislatura passada acolhia os projetos autorizativos . Nesse início de Legislatura, fizemos uma discussão com ao pares daquela Comissão e resolvemos não mais acolher os projetos autorizativos. Tomamos essa iniciativa, porque no projeto autorizativo não há previsão constitucional. A Câmara Federal já alterou o seu Regimento que era de 1972, a exemplo da nossa, e todos os projetos autorizativos que ali chegam são arquivados, porque não têm previsão constitucional. 

Há duas sessões, a que V. Exª participou, nós alteramos o Regimento do Senado, por unanimidade, para que os projetos autorizativos sejam transformados em propostas a serem encaminhadas ao Executivo e não mais como projetos de lei porque não têm previsão constitucional. 

Essa alteração regimental foi para o plenário do Senado e estamos aguardando a sua modificação. Portanto nós temos um Regimento do Senado Federal que é de 1972 que prever, como o senhor muito bem aqui registra, o projeto de lei autorizativo. 

O Constituinte de 88 resolveu modificar essas proposituras, tendo em vista que tudo aquilo que implica em aumento de despesas... Depois veio a Lei de Responsabilidade Fiscal de 2001, que é competência exclusiva do Executivo, que é o caso concreto desse projeto de lei. 

Após a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Câmara Federal alterou o seu Regimento Interno e todos os projetos autorizativos, quando de iniciativa da Câmara Federal, é transformado em requerimento subscrito por aquela comissão e encaminhado ao Poder Executivo para que ele analise e transforme em instrumento legal, se achar razoável dentro do seu planejamento. Quando é do Senado, como a Câmara não tem essa competência, vai ao Arquivo. 

Portanto, como essa matéria estava sobrecarregando a agenda do Senado e, ao mesmo tempo, os interesses justos dos nossos Senadores e Senadoras não chegavam ao Executivo, nós resolvemos há duas sessões alterar o Regimento do Senado Federal, na Comissão de Constituição e Justiça, por unanimidade, e está pendente de votação no plenário do Senado. Na primeira oportunidade que tivermos quando da desobstrução da pauta do Senado, pretendemos aprová-lo. Portanto, esse projeto de lei, não sei se já passou pela CCJ, parece-me que não, ele vai à CCJ para ter esse encaminhamento.
O mesmo já fizemos com dois outros, com posição unânime dos membros daquela comissão. Estamos alterando o procedimento que tinha aqui no Senado Federal, tendo em vista o que prever a Constituição. 

No mérito, sou daqueles que entendo que nós não tínhamos necessidade de criar uma outra agência, porque a energia produzida no setor eólico e no setor solar utiliza a mesma estrutura: os linhões para fim de transmissão e a rede para fazer chegar às nossas casas, indústrias, fábricas aos nossos estabelecimentos. 

E essas redes, da maneira como estão estruturadas, nós não teríamos como ter uma outra forma de agilizar. O objetivo aqui era captar recursos e nós hoje temos uma estrutura montada dentro da Sudene e junto ao Ministério que facilita essa captação de recursos, inclusive com a realização de leilões futuros em que a oferta de energia eólica não está sendo suficiente para o que ali se apresenta. Exatamente por isso, o Ceará e o Rio Grande do Norte – dois Estados que têm hoje os maiores parques, as maiores indústrias de energia eólica no Brasil – estão alterando o conjunto de procedimentos para agilizar uma séria de investimentos que estão previstos para esses dois Estados. E terminamos de inaugurar a primeira indústria de energia solar no Município de Tauá, no coração do semiárido e na região dos Inhamuns, onde temos o menor índice de chuvas do Brasil, exatamente para dar potencialidade.

Encontramos, nosso Senador Flexa Ribeiro, um problema, porque essas placas de energia solar exigem que sejam lavadas de épocas em épocas, em face da poeira, e, ao cair esse sedimento sobre as placas, diminui a captação da energia. E aí, como temos pouca água armazenada na região, estamos fazendo uma barragem e uma adutora para chegar exatamente onde está essa primeira grande fábrica solar, para que possamos fazer a limpeza permanente das suas placas e, com isso, aumentar a captação dos raios solares e a maior produção de energia.

Portanto, vamos acompanhar seu voto, mas tendo clareza de que, na CCJ, ele vai ter o encaminhamento de dois outros que já demos neste ano de 2011, ao início desta Legislatura.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro e colocamos o projeto em votação.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Lembrando que, para não ter nenhuma divergência, lá na CCJ, vamos dar esse encaminhamento regimental.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O relatório passa a constituir parecer da Comissão.
O projeto será encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.

ITEM 4:
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 655, DE 2007
(Terminativo.)

Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, os Contornos Rodoviários de Ibiraçu e de Viana, na BR-101/ES, e o trecho que liga a BR-101 ao porto de Barra do Riacho, no Estado do Espírito Santo.

Autoria: Senador Magno Malta.

Relatoria: Senador Blairo Maggi.
O relatório é pela aprovação do projeto.
Com a palavra, o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR ‑ MT) – Cumprimento a Presidente da Comissão, Senador Lúcia Vânia, e os Senadores aqui presentes.

Vamos retirar de pauta o Item 4 e o Item 5 também, Senadora. Nós temos que pegar algumas informações que chegaram hoje pela manhã a esta relatoria e, portanto, peço para retirar de pauta o Item 4 e o Item 5, que seria o próximo a ser votado.

Eu não me inscrevi para falar na relatoria da questão da Aner, mas só para deixar minha opinião também: temos tantas agências reguladoras que penso não temos necessidade de nenhuma agência a mais. E o grande problema é que, cada vez que se cria uma, não se tira a burocracia que se criou na anterior e se criam novas. E o Brasil vem perdendo a capacidade de produzir, de inovar, em função da burocracia que nós mesmos estamos criando aqui.

Mas, como o Senador Pimentel já deu aqui o que vai acontecer com o projeto, não cabe mais muita discussão, mas cabe o registro, porque precisamos é de destravar o País, e não criar mais burocracia. Imaginem uma nova agência dessas: como é que vamos fazer a conectividade dessas redes? Um faz eólica, outro faz isso, e, na realidade, a Aneel é a agência reguladora de todo o processo de energia elétrica.
Então, fica muito complicado todo esse processo. Acho que o encaminhamento que será dado na CCJ já resolve o assunto, e nós não temos que nos preocupar com ele, mas, se não houvesse esse procedimento na CCJ, com certeza teríamos que abrir aqui discussões muito maiores, e o embate seria muito grande em torno do assunto.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Retirados de pauta os Itens 4 e 5.
Item 6:
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 45, DE 2009

(Terminativo.)

Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, para dar novos pontos de passagem à BR-222.

Autoria: Deputado Giovanni Queiroz e outros.

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro.

Antes de passar a palavra a V. Exª, eu gostaria apenas de colocar em votação um requerimento que visa conciliar três outros que já foram votados aqui, para convidar o Presidente da Anac, o Secretário da Aviação e o Presidente da Infraero.

Estamos apenas compatibilizando os requerimentos que já foram feitos. Para isso, vou colocar em votação o requerimento da Senadora Vanessa Grazziotin. Para simplificar tudo que foi votado em relação a esses convites, ela agrupou as outras Comissões, para que seja realizada uma audiência pública em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente, Comissão de Desenvolvimento Regional, Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Infraestrutura. As quatro comissões convidaram os três expositores. Portanto, estamos conciliando e fazendo uma única audiência pública envolvendo as quatro comissões.

Por isso, gostaria de colocar esse requerimento em votação. 

Os Srs. Parlamentares que concordam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Então, vamos fazer a audiência pública em conjunto com as demais Comissões.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidenta Lúcia Vânia, quais são os convidados para essa audiência pública? Refiro-me às pessoas convidadas, aquelas do requerimento que acabamos de aprovar.

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Já foram nominados nos outros requerimentos. São os Srs. Antonio Gustavo Matos do Vale, Carlos Eduardo Pellegrino e Wagner Bittencourt de Oliveira.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O Pellegrino é...

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É o Diretor Presidente Interino da Agência Nacional de Aviação Civil; Wagner Bittencourt de Oliveira é Ministro de Estado Chefe da Secretaria Nacional de Aviação Civil; e Antonio Gustavo Matos do Vale é Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero).

Esses nomes já haviam sido votados nos requerimentos assinados por V. Exª

O Senador Francisco Dornelles apresentou requerimento convidando o Presidente da Anac; o Senador Ricardo Ferraço, em seu requerimento, convidou o Presidente da Infraero; e a Senadora Vanessa Grazziotin convidou o Secretário Nacional de Aviação Civil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Já temos data prevista para a audiência? 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não; não temos.

Agora, tenho que combinar com os Presidentes das demais comissões para que marquemos a data.

O Presidente da Infraero já disse que estaria à disposição a partir da próxima semana. Ele justificou – li aqui hoje – que não veio à nossa audiência por estar recém-empossado naquela instituição e que ele gostaria de se inteirar melhor dos problemas para, depois, vir aqui.

Fizemos a audiência pública com o representante do Ipea e o Presidente do Sindicato das Empresas de Transporte Aeroviário. Pudemos conhecer os estudos que foram ali feitos e encaminhei aos Srs. Senadores, a seus gabinetes, todo esse estudo, para que possamos, na próxima audiência pública com as autoridades já mencionadas, ter subsídios para fazer nossos questionamentos em relação à questão dos aeroportos.

Essa questão inquieta a Casa, haja vista que as quatro comissões fizeram o mesmo convite.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não só a Casa, mas todos os brasileiros e também o Governo, a ponto de a Presidenta Dilma ter anunciado que irá privatizar aeroportos. Irá entregar à iniciativa privada a expansão e a construção de aeroportos para que seja atendida à demanda dos eventos desportivos da Copa do Mundo e das Olimpíadas.

O que acontece hoje, no Brasil, é um caos no sistema aeroportuário brasileiro. Vamos ter, nesta audiência pública, oportunidade de discutir. Lamento apenas, Senadora Lúcia Vânia, porque poderíamos fazer a audiência, colocando os dois lados, colocando o Ipea junto para termos o contraponto, para ouvirmos os dois lados. Ouvimos um lado, na audiência anterior, e vamos ouvir agora os órgãos de governo. O Ipea também é governo, mas está numa posição contrária ao novo Ministério, à nova Secretaria, à Infraero e à Anac.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidente, esse é um bem problema. Nos só estamos tendo problemas no transporte aéreo porque melhoramos a renda do nosso povo. A partir de 2003, já são 35 milhões e 700 mil pessoas que saíram dos extratos populares, que não tinham acesso aos meios de consumo e nem tampouco utilizavam as pontos aéreas. Fico muito feliz quando pego o avião e vejo ali “n” rostos que até ontem nem passavam pelo aeroporto e que, muitas vezes, iam ao aeroporto nos dias de domingo para tentar ver de longe um avião. Hoje não. São todos usuários do transporte aéreo, estamos tendo um crescimento médio de 14% ao ano na procura por passagens aéreas, pela utilização do avião. E é exatamente por isso que, se há um bom problema para enfrentarmos é este, que é fruto do crescimento econômico, da melhoria da renda nas nossas famílias. Se formos para os micros e pequenos empresários, em 2003, tínhamos apenas 1 milhão, 337 mil micros e pequenos empresários formais no Brasil. Fechamos dezembro de 2010 com 5 milhões 800 mil pequenos e microempresários formais no Brasil. Esse setor gerou 15 milhões e 70 mil novos empregos, empregos de verdade, com carteira assinada desde 2003. Isso é resultado de um esforço de toda a sociedade brasileira. Precisamos, sim, ampliar ossos aeroportos, oferecer oportunidades para que esse povo que, até ontem, só via avião de longe, no aeroporto, aos feriados e domingos, quando iam ali passear com sua família. 

Lembro-me muito bem da rota Fortaleza-Juazeiro do Norte, em que os aviões saíram de linha porque não havia passageiros na década de 90. Hoje, temos que ampliar o aeroporto, que não comporta mais a quantidade de passageiros que embarca no termina de Juazeiro do Norte, só para dar um exemplo. Isso não é diferente no Pará, no Goiás, em todos os Estados brasileiros. É bom registrar que estamos, sim, fazendo concessão para a ampliação, para agregar mais serviços e não para vender o patrimônio público que já foi financiado pelo povo brasileiro. 

Sou um daqueles que, quando aprovamos as PPPs, as parcerias públicos e privadas, foi exatamente para isto: para que a iniciativa privada possa aportar seus recursos, ajudando o Estado nacional na sua infraestrutura, ampliando o que não tínhamos e não vendendo o que já fizemos. Então, essa é uma boa causa, será uma excelente audiência pública.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Cumprimento o Senador Pimentel e digo que feliz o governo que tem um parlamentar da sua qualificação para defendê-lo. 

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Senador Lúcia Vânia, admiro o Senador Pimentel não é de hoje não. Há bastante tempo, quando ele estava no Ministério da Previdência, esteve conosco na bancada do Pará, fazendo um trabalho magnífico, buscando verbas dos Parlamentares para levar atendimento aos pensionistas e aposentados do INSS aos municípios do nosso Estado, colocando unidades para que os aposentados não tivessem que viajar centenas de quilômetros para tirar sua aposentadoria, e foi atendido.
Era uma obrigação do Executivo, não precisava usar verba de parlamentar, mas com essa forma de agir, ele tentou convencer os parlamentares a atender, com as nossas emendas, a necessidade da ampliação física das unidades do INSS, e, agora, ainda ontem, no plenário, ele lutou para aprovarmos – e aprovamos – o quadro de funcionários, a contratação de funcionários, pois as unidades estavam prontas e não podiam funcionar porque não havia quadro de pessoal.

Mas, Senador José Pimentel, V. Exª é um otimista. Eu aprendi agora o que V. Exª chama de “bom problema”. Eu ainda não conhecia os bons problemas. Problema nunca é bom. Mas V. Exª chama de “bom problema” o caos que está vivendo o sistema aéreo brasileiro. Eu, por similitude, diria que V. Exª também chamaria de “bom problema” se, pelo aumento da população, faltasse alimento para o povo. Também seria um bom problema: aumentou a população, falta comida... E, aí, V. Exª diria: “Olha, esse aí é um bom problema”.

É uma forma inteligente e determinada, como disse a Senadora Lúcia Vânia, de V. Exª defender o 13. Aí eu diria a V. Exª que um bom problema que nós dois temos é termos perdido a cobertura florestal e não termos que comprar pentes. Assim, fazemos uma economia. Este é um bom problema; não o caos que a população brasileira tem que enfrentar.

Se houve – e realmente houve – um aumento da capacidade de ganho real da população, com o avanço de camadas da sociedade brasileira de menor renda para classes de maior rende; se houve acesso ao sistema aéreo, como é verdade, o Governo, no entanto, que estava trabalhando nesse sentido, deveria ter tido a visão de que, ao ter possibilitado esse acesso, deveria ter previsto a infraestrutura necessária. Ou seja: não houve o planejamento por parte do Executivo. Então, não é um bom problema. Nós temos, isso sim, um grande problema, e precisamos resolver esse problema rapidamente.

Conte com a oposição construtiva do PSDB ao longo de todo esse tempo.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Eu quero começar registrando que a população brasileira está diminuindo. Nós tivemos, até 2003, pela penúltima estatística, que nós tínhamos, 2,35 crianças por mulher. O nosso levantamento demográfico de 2010, do IBGE, trouxe esse número para 1,86. E, como a senhora e o nosso Senador Flexa Ribeiro sabem, quem trabalha com previdência, obrigatoriamente, tem que trabalhar com estatística e com planejamento. E nós tínhamos o planejamento, em 2003, quando eu relatei a Emenda Constitucional nº 41, de que iríamos chegar a 2050 com 249,5 milhões de habitantes. Com o planejamento feito em 2009, em face desses dados demográficos, confirmados em 2010, nós vamos chegar a 2050 com 215 milhões de habitantes. Portanto, a população brasileira não vai crescer tanto.

Segundo, nós tivemos o cuidado de criar o Ministério do Desenvolvimento Agrário, tirando do MAPA a agricultura familiar, exatamente para que houvesse duas grandes estruturas: uma cuidando do agronegócio, com olhar mais exportador – e as exportações cresceram muito, fruto da produtividade e do empenho dos nossos produtores rurais; do outro lado, outra cuidando da agricultura familiar, para diminuir o conflito agrário e dar produtividade a esse setor que até então era muito frágil. E, hoje, 70% dos alimentos que vêm para a nossa mesa vêm da agricultura familiar. Por isso, nós estamos tendo abastecimento bastante para esse novo consumo que o Brasil está tendo.

Terceiro, seu eu fosse um daqueles que têm frustração com a perda de cabelos eu já teria feito um implante como muitos fazem.

E me mantenho careca, porque me orgulho do que a natureza nos oferece. Sou daqueles, Flexa Ribeiro, que aprendi com o sofisma. Não confunda as coisas.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Senador Pimentel, eu não disse que a população brasileira tinha aumentado. Eu me referi à ponderação de que seria também um bom problema se houvesse aumento da população e não houvesse alimento para ela. V. Exª diria que é um bom problema, mas não é bom problema.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Fora do microfone.) – Isso já resolvemos com a agricultura familiar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Mas eu não me referi à população brasileira. Eu me referi ao “bom problema”, à expressão que V. Exª utilizou. Não existe bom problema. Um problema nunca é bom.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Espero que nossa pauta seja parecida com outros temas que estão na Ordem do Dia. Mas é bom lembrar: não sou poeta. Por isso, vivo os casos concretos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Nem filósofo, como também não sou.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, para ler seu relatório sobre a matéria referente ao Item 6 da pauta, já anunciado.

Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senadores, esse projeto é de extrema importância para o Estado do Pará.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Flexa, permita-me registrar a presença honrosa do nosso Deputado Eduardo Gomes, que nos honra com sua presença na Comissão de Infraestrutura.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – E é aniversariante do dia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mais uma vez, nossos cumprimentos!

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Como eu dizia, Senadora Lúcia Vânia, esse projeto é de extrema importância para o Estado do Pará.

O Projeto de Lei da Câmara nº 45, de 2009, de autoria do Deputado Giovanni Queiroz e de outros, propõe alterar a descrição da BR-222, que liga Fortaleza, no Estado do Ceará, ao entroncamento com a BR-158, no Estado do Pará, com o propósito de incluir novos pontos de passagem no trecho planejado que vai de Marabá até o final da rodovia.

Segundo a justificação que acompanha o projeto, o referido trecho, assim como a BR-158 no sudeste do Pará, não tem traçado definido. Nessa região, foram implantados cerca de 150 projetos de assentamentos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), com uma população de 130 mil habitantes – o Pará é, dos Estados da Federação brasileira, o que tem o maior número de assentamentos do Incra; quarenta por cento dos assentamentos do Incra no Brasil estão no Estado do Pará –, cujo atendimento requer a implantação imediata de infraestrutura rodoviária. O detalhamento da descrição, com a especificação das localidades que mais demandam o atendimento direto pela BR-222, teria por objetivo imprimir maior agilidade ao processo de implantação da rodovia.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado nas Comissões de Viação e Transportes (CVT) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). No Senado, foi distribuído com exclusividade à Comissão de Serviços de Infraestrutura. Não foram apresentadas emendas.

Análise.
Nos termos regimentais, em face da distribuição exclusiva, compete a esta Comissão analisar a proposição quanto ao mérito, bem como quanto à constitucionalidade, à juridicidade, à regimentalidade e à técnica legislativa.

O PLC nº 45, de 2009, versa sobre o sistema nacional de viação, matéria de competência da União, a teor do art. 21, XXI, da Constituição Federal. A iniciativa parlamentar é legítima, por não haver reserva atribuída a outros Poderes, conforme estabelece o art. 48 da Constituição Federal. O projeto atende ainda aos princípios do ordenamento jurídico vigente e se apresenta de acordo com as normas da boa técnica legislativa.

Ademais, o PLC nº 45, de 2009, é adequado quanto ao mérito, uma vez que visa a definir com precisão o traçado de uma rodovia apenas planejada, colaborando para a agilidade de sua implantação. Com essa medida, o Poder Público poderá promover o atendimento de comunidades que, atualmente, são servidas por estradas municipais e estaduais em condições precárias.

Acreditamos, porém, que o traçado da BR-222 deveria ser estendido até o entroncamento com a BR-163, planejada, a nossa famosa Santarém-Cuiabá, como forma de trazer ainda maior contribuição para o desenvolvimento da região, uma das maiores produtoras de cacau do País. A inclusão desse novo trecho – cerca de 600 km – contribuiria para potencializar o crescimento da indústria e, principalmente, para atrair empresas às localidades vizinhas.

Vale acrescentar que, apesar de Estado do Pará cultivar apenas 67 mil hectares de cacau, contra os mais de 500 mil hectares do Estado da Bahia, o cacau do Pará tem produtividade média de 881 quilos por hectare, enquanto o da Bahia produz em torno de 285 quilos por hectare, segundo dados da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC).

Por essa razão, propomos acrescentar no traçado da BR-222, como novos pontos de passagem, as localidades de São Félix do Xingu e de Novo Progresso, esta no entroncamento com a BR-163.

Voto.
Pelo exposto, concluímos pela constitucionalidade, juridicidade, adequada técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 45, de 2009 (Projeto de Lei nº 2.200, de 2007, na origem), com a emenda de redação que apresentamos.

Faço uma ressalva, Srª Presidente, que no parecer encaminhado à Secretaria da Comissão, no voto, estava registrado “com a emenda de redação que apresentamos”. Fizemos a correção que a emenda apresentada não é de redação, é de mérito. Então já substituímos o parecer, retirando a expressão “de redação”, porque o projeto retornará à Câmara, em função da emenda de mérito que fizemos no projeto do Deputado Giovanni Queiroz.

Como eu disse, esse projeto é de fundamental importância para o meu Estado, o Estado do Pará, que, apesar de ser o segundo maior Estado em dimensão territorial da federação brasileira é o de menor malha rodoviária federal do Brasil, é o que tem a menor malha rodoviária federal. O Deputado Giovanni Queiroz fez uma proposta, nesse projeto de lei, para adequar o traçado da BR-222, que inicia em Fortaleza e liga com a BR-163, passando por pontos importantes de assentamentos já criados pelo Incra, onde estão assentadas 130 mil pessoas. Isso dará possibilidade a esses pequenos agricultores de escoar a sua produção, como está dito, na produção cacaueira da produção.

Então pediria aos meus Pares que pudéssemos aprovar o projeto. Ele é terminativo, nós não vamos poder, não temos quórum aqui para aprovação, mas já fica para a reunião próxima a discussão e votação. Ele irá a plenário e, do plenário, volta à Câmara, para que possa ser aprovado definitivamente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, a matéria vai ser votada na próxima reunião, quando teremos o quórum qualificado.

O item 7 da pauta será votado na próxima reunião, uma vez que o autor do requerimento, o Senador Vital do Rêgo, não está presente. Assim, seu requerimento será votado na próxima reunião.

Comunico a V. Exªs que o Senador Cyro Miranda irá representar a Comissão de Serviços de Infraestrutura na visita à Embraer. Se outros Senadores se interessarem, o convite está à disposição aqui na Comissão.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 47 minutos.)







